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Eminente Ministro-Presidente Torreão Braz, que não apenas 
me concedeu a honra da grave incumbência de dar início a este Seminário 
e, ainda mais, comparece para presidir o início dos seus trabalhos; meus 
prezados colegas, Ministros José Dantas, William Patterson, Dias Trindade, 
Geraldo Sobral e Gomes de Barros, que comparecem em testemunho de 
solidariedade e, espero eu, com suficiente paciência e resignação; ilustres 
magistrados dos Tribunais Regionais Federais e juízes federais da Primeira 
Instância, ilustres advogados, procuradores, e também funcionários 
investidos de funções de assessoria, cujas presenças tanto me lisonjeiam. 
É muito grande a satisfação que tenho em comparecer perante 
tão respeitável auditório, para tratar de um assunto que se reveste de 
importância, complexidade e atualidade, que, dificilmente, poderia ser 
exagerado na cena da vida pública brasileira de hoje. Refiro-me, portanto, 
ao processo cautelar. A literatura sobre o tema é sumamente expressiva, 
tanto a nacional, como a estrangeira. Na Europa, o tema começou a ser 
tratado, monograficamente, em 1936, de forma sistemática, por 
Calamandrei, depois da obra precursora, porém extremamente 
monográfica, de Conírio. O título da obra de Calamandrei dá testemunho 
de suas ambições e de um sistema providencialmente cautelar. 
Calamandrei já empreendia um esforço de sistematização. Calvoza e 
Frederick Lange são apenas alguns exemplos de processualistas italianos 
e alemães dedicados, especificamente ou principalmente, ao tema do 
processo cautelar. 
No Brasil, a literatura, na vigência do Código revogado, de 
1939, não exibia ainda a desenvoltura sistemática e muito menos o 
ímpeto monográfico que hoje a caracteriza, em razão, sob certo aspecto, 
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do modo como o Código de 1939, evoluindo, embora sob as codificações 
estaduais, discorreu sobre as medidas preventivas, a propósito de 
processos acessórios, em apenas 13 dispositivos. 
O Código de Processo Civil que hoje temos, calcado no projeto 
do saudoso e maior dos processualistas brasileiros, Alfredo Buzaid, alterou 
substancialmente o aspecto da questão. Ao invés de perseverar na 
tradição, de cuidar, digamos incidentalmente, de medidas preventivas a 
títulos de processos acessórios, o projeto do inesquecível Professor Buzaid 
instituiu o Livro Terceiro do Código com a mesma importância doutrinária 
e prática dos primeiros livros. O Primeiro foi dedicado ao Processo de 
Conhecimento; o Segundo, ao de Execução; e o Terceiro, ao Processo 
Cautelar. 
Dedicou-lhe noventa e três artigos; distribuiu a matéria em 
um título, compreendendo dois capítulos; um para as disposições gerais 
sobre esta tutela específica e o outro sobre o procedimento padrão a ser 
utilizado quando não houvesse um procedimento específico, a saber, um 
daqueles contemplados no capítulo segundo. Essa iniciativa do legislador 
brasileiro assinalou para o Código de Processo Civil, que temos em vigor, 
uma posição única na legislação processual em todo mundo. Não há 
ainda, em parte alguma do mundo, um Código de Processo Civil que tenha 
erigido a tutela cautelar numa classe determinada de tutelas, muito 
embora a doutrina seja, a essa altura, consolidada no sentido de 
fundamentar, de desdobrar os institutos e de formular os princípios 
próprios desta específica tutela jurisdicional. 
A Itália se esforça pela reformulação do seu Código de 
Processo Civil. Há pouco concluiu a edição do novo Código de Processo 
Penal, que substituiu o diploma coetâneo da ditadura do regime facista. E, 
agora, prosseguem os debates em torno de um novo Código de Processo 
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debates que preparam esse novo código: o primeiro é a grande 
preocupação com o acesso à Justiça. 
Ovídio Batista da Silva, ilustre Advogado, Professor da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, tem dedicado ao tema 
algumas monografias e tem tomado posição polêmica. Ovídio Batista da 
Silva não se mostra inteiramente conformado com proposições de 
Chiovenda, de Calamandrei ou mesmo de Carnelutti. Ovídio Batista da 
Silva entende que pode ocorrer no processo cautelar um certo teor de 
satisfação do requerente e também desenvolve muitas impugnações, não 
somente ao sistema, mas também à própria terminologia do nosso 
Código. Tive a ocasião, há pouco tempo, em simpósio, tendo a honra de 
participar com S. Exa., de ponderar que, provavelmente, esse ilustre 
monografista nessas suas anotações, nesses seus escritos sempre de 
grande valor, reflete a angústia dos advogados, o que é perfeitamente 
compreensível. O aparelhamento judiciário em nenhum país do mundo 
tem chegado ao ponto de ser plenamente satisfatório. É compreensível, 
penso eu, que advogados atuantes do foro sejam sempre portadores de 
uma apreciação crítica da própria lei, uma vez que não há lei perfeita. Por 
outro lado, não há jurisprudência que esteja completamente atualizada 
com as dificuldades concretas da vida. 
Arruda Alvim e Nelson Luiz Pinto acabam de publicar, neste 
mesmo ano, pela Editora Revista dos Tribunais, um repertório, muito 
interessante, de jurisprudência e doutrina sobre processo cautelar, em 
que são compilados os julgados de vários Tribunais do País e também de 
Cortes Federais, em que vários temas são aflorados, variadíssimos temas, 
que seria impossível percorrê-los num período apropriado para uma 
palestra. Esse grande princípio de política judiciária é, na verdade, esse 
grande postulado da democracia do nosso tempo, segundo o qual a 
Justiça deve ser uma efetiva garantia das pessoas, da coletividade e de 
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O outro aspecto, que predominantemente preocupa os 
processualistas italianos, austríacos, poloneses, e de outros lugares da 
Europa (na França e na Bélgica), consiste em proporcionar à legislação 
processual, que se quer elaborar, a aptidão para os chamados 
provimentos de urgência. 
O fato de o Código de Processo Civil brasileiro ter sido pioneiro 
neste caminho, enveredando para o rumo de criar especificamente a 
tutela cautelar, encorajou, como dizíamos, a literatura, que até então era 
muito modesta. É impossível, entretanto, deixar de lembrar Lopes da 
Costa com as suas medidas preventivas, e Vilar de Castro com a sua 
pequena monografia. Todos aqueles que se deparam com graves questões 
em torno deste tema, ou como estudiosos, ou como profissionais do 
Direito, encontram no Direito brasileiro excelentes fontes de estudo, como 
os comentários ao Código de Processo Civil editados pela Revista Forense, 
obra coletiva, e, portanto, o Volume 8°, em três tomos. Este dado 
concreto parece-me muito adequado para refletir a importância que se 
confere ao processo cautelar. Estes 93 artigos do Livro Terceiro 
reclamaram um volume distribuído em três tomos nesta Coleção Forense. 
Nele colaborou aquele que certamente é o maior dos especialistas 
brasileiros sobre o tema: o Professor Galeno Lacerda, Advogado, Professor 
da Universidade do Rio Grande do Sul, e depois Desembargador do 
Tribunal de Justiça daquele estado. Em um segundo volume, colaborou 
Adroaldo Furtado Fabrício, também professor no Rio Grande do Sul, e 
Desembargador do Tribunal daquele estado. Há ainda os comentários, as 
anotações de Barbosa Moreira, extremamente úteis, especialmente as que 
recentemente apareceram no seu novo Código de Processo Civil Brasileiro, 
10ª edição, Revista Forense. Esse Código, na verdade, já não é novo, é de 
1973, e está em vigor desde 1974. Quando ainda se fala no novo Código, 
dá-se um testemunho do impacto que ele vem exercendo sobre diversos 
segmentos da vida pública brasileira. Humberto Teodoro Júnior tem se 
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Processual Civil, como na sua monografia sobre Processo Cautelar, que se 
acha hoje, em 1990, em sua 12ª edição, o que também dá uma evidência 
da grande procura por esclarecimentos e por informações sobre esse 
assunto. 
Veêm assim, os meus ilustres ouvintes, que eu deveria, e 
devo, efetuar uma opção que possa ser de alguma forma útil para a 
ocasião em que aqui nos reunimos. Porquanto, para controverter sobre 
tantos aspectos debatidos de um tema tão vasto, tão complexo e tão 
difícil, nossos prezados colegas têm ao alcance dos seus olhos, não 
somente comentários do Código, como monografias, compêndios, tratados 
nacionais e internacionais e as revistas (como as revistas Extra-proces-
sualis da Itália que estão praticamente dedicadas, nos últimos anos, a 
esse tema Dos Providimenti di Urgenza, que aflora com grande ansiedade 
nos tribunais europeus). Daí que me propus resumir algumas breves 
observações de ordem geral, isto é, de ordem sistemática, que me 
parecem aconselháveis pelo fato de que, ao percorrer as diversas 
controvérsias documentadas nesses estudos, aqui ou lá, pude encontrar a 
evidência de que alguma reflexão mais sistemática estava insuficiente 
para aclarar os caminhos, para abrir as alternativas. 
É claro que, dirigindo-me a um auditório tão qualificado, corro 
o risco de, certamente, ser repetitivo, mas penso que certas proposições 
são aceitas ou rejeitadas, elas não podem ficar perambulando, soltas no 
espaço. E, trabalhando com elas, de vez em quando, ocasionalmente, 
invocando-se um suposto princípio a propósito de um caso concreto, 
depois abandonando-se o mesmo a propósito de outro; parece-me que 
em alguns episódios da jurisprudência e da doutrina do tema, esta 
incoerência se faz notar. Por acréscimo a esta consideração, há aspectos 
concretos, portanto, aspectos de duas ordens: teóricos e concretos (estes 
também merecendo alguma reflexão). Penso que não é indelicado 
mencionar aqui que o ilustre Monografista e Especialista do tema, o Prof. 




Ciclo de Conferências para Juízes Federais 
 
cautelar, publicado em 1978, no prefácio, já antecipava certo desencanto 
com o Livro Terceiro do Código, e o autor foi ao ponto de explicitar, de 
procurar conferir a jurisprudência quatro anos transcorridos sobre o 
instituto mais exaltado do processo cautelar brasileiro, ou seja, o processo 
cautelar inominado, a tutela cautelar inominada, a medida inominada. 
O Prof. Ovídio Batista da Silva mostrou-se decepcionado, 
porque – mesmo com o auxílio valioso, imagino que insuperável, do nosso 
Colega, o Ministro Athos Carneiro – não conseguiu encontrar senão seis 
exemplos de medidas cautelares inominadas, que teriam constado na 
experiência forense de dois estados brasileiros: Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina. Cada um deles contribuiu irmamente com três casos que se 
conseguiu fisgar. 
Ovídio Batista da Silva passou a analisar esses casos para 
concluir que, na verdade, desses seis, apenas dois seriam realmente de 
tutela cautelar inominada, e nenhuma delas foi concedida. Pois bem, 
neste ano, o ilustre Prof. Ovídio Batista da Silva reeditou a sua Monografia 
e manteve o mesmo prefácio. 
Veremos na segunda parte da nossa exposição o que as 
estatísticas dizem sobre a presença da ação cautelar, sobre a invocação 
da tutela cautelar no foro brasileiro de hoje. 
Divido minha exposição em duas partes: uma em que eu 
pretendo, embora ligeiramente, referir-me a alguns princípios, algumas 
proposições da ciência, sem as quais, de fato, não me parece exitosa 
qualquer tentativa de lidar com segurança com esses delicadíssimos 
instrumentos que formam hoje o luxuriante, podemos dizer assim, da 
tutela cautelar brasileira. 
Vou dizer algo sobre a finalidade e a forma de realização da 
jurisdição no sistema de Roma; farei uma breve comparação disto com o 
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sentido da contribuição, da revisão sistemática de Adolf Wach e, 
principalmente, Chiovenda (no mundo latino), porque, precisamente, isso 
determina o aparecimento da tutela cautelar. 
Penso que é geralmente sabido que a jurisdição antecedeu à 
legislação, o Direito não começou a ser revelado, de modo geral, abstrato, 
prévio e público. Sobre isto estão de acordo, praticamente, todos os 
grandes juristas, mas não é demais mencionar alguns de diferentes 
escolas como Kelsen, Emílio Bethe e Calamandrei. O juiz aparece na cena 
histórica antes do legislador, o que, aliás, parece-me perfeitamente 
compreensível que as coisas comecem pequenas, e aos poucos vai-se 
introduzindo na organização social da vida humana o contingente de 
princípios, de proposições que devam governá-la. 
Seria ilusório supor que, numa determinada época, 
repentinamente, alguns homens reuniam-se numa praça, num recinto ou 
numa casa de família, e elaboravam uma lei. Moisés recebeu os 
mandamentos no Sinai, e isto é matéria de fé (estas pedras não 
permanecem até hoje). 
A jurisdição romana tinha por intuito estabelecer uma norma 
ou, como elegantemente diz Alfred Buzaid no seu antológico estudo sobre 
o Agravo de Petição, converter a res in judicio deducta em res judicata, 
isto é, transformar o litígio numa regra concreta, e isto permaneceu 
mesmo depois que apareceram as leis escritas, publicadas nas 12 tábuas, 
porque muitas vezes verificava-se que a lei não era bem compreendida ou 
então ela era claramente afrontada, a dano de um sujeito lesado. 
Sentiu-se, então, a necessidade de que, mesmo existindo lei, 
continuasse a existir o Juiz: por causa do risco, do perigo de que a lei 
nesta ou naquela situação, mesmo conhecida, deixasse de ser, até mesmo 
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O juiz romano admitido, nomeado e autorizado pelo pretor, 
como autoridade pública, deveria então conhecer os fatos, ouvir as partes, 
recolher provas e proferir a sentença, o judicium, e por isso, em Roma, o 
processo (como hoje é chamado) chamava-se judicium, isto é, o escopo 
que visava a alcançar, dava o nome à atividade que o viabilizava. 
O processo romano era, portanto, um processo de sentença, 
isto é, um processo de definição de fatos e de certificação de direito, a 
propósito de condenar ou absolver o réu. Foi somente para situações 
muito agudas de conflito insurgente que o próprio pretor dispensava o 
juiz, cidadão privado, e ele próprio intervinha com a autoridade, mediante 
os interditos, para que a força não prevalecesse nas relações sociais. Se 
alguma força devesse prevalecer, que fosse a força do direito, do Estado 
representado pelo pretor. 
Essa situação se transmudou por completo, porque ao longo 
da Idade Média não há o Estado presente, e a administração pública 
romana se desorganizou, desmantelou-se. Não há mais estradas, 
funcionários, coleta de tributos, administração financeira. A burocracia 
desapareceu, desarticulou-se – parece-me que não é tão difícil acabar 
com a burocracia –, e não era mais possível, naquela situação, contar com 
um juiz referido a uma lei. 
Exerceu uma grande influência nessa situação o papel da 
Igreja. Esta, com as suas procissões litúrgicas, mostrava que as coisas se 
fazem aos poucos. A própria conversão do incréu, o batismo, a formação 
dos catecúmenos, a sua reunião nos atos litúrgicos da Igreja – tudo isso é 
uma seqüência de ritos –, e a procissão de Corpus Christi, percorrendo as 
ruas, era um caminhar seguindo etapas. 
Foi daí, segundo grandes estudiosos, que se tirou a palavra 
"processo". Por quê? Porque a aparência predominou sobre o conteúdo, 
porque não havia lei escrita, publicada, geral, que trouxesse a chancela da 
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à obediência geral. Então, o direito era revelado nos livros, nos tratados 
dos doutores, nos seus compêndios, nas universidades, nas catedrais da 
Igreja, pelos cônegos, pelos clérigos e pelos bispos (que também eram 
juízes). E não se tratava tanto de transformar uma res in judicium 
deducta em res judicata. Tratava-se, isto sim, de responder à questão, à 
pergunta, à dúvida que era trazida perante os sábios, os legistas e os 
padres. Qual é o direito aqui, agora, para este caso? Então, dada a grande 
dificuldade de encontrar esse direito; o processo, o método, aquela 
seqüência de atos, aquele rito, seria observado. Ao cabo dele, todas as 
questões deveriam ser resolvidas e, neste contexto, Guilherme Durant, no 
século XIII, classificou as questões (que em qualquer processo se trata de 
resolver) em questões emergentes, incidentes, ou então a própria questão 
principal, e, segundo as questões, classificam também os atos do juiz. O 
juiz romano somente praticava dois atos: as interlocutiones, mediante as 
quais ele assegurava a marcha do processo; e a sentença, que era ato 
único, a qual ele concedia ou denegava, no todo ou em parte, aquilo que o 
autor havia pedido, condenando ou absolvendo o réu. E somente dessa 
sentença é que, tardiamente, admitiu-se a apelação. 
Pela influência do Direito Canônico e da obra de Guilherme 
Durant, no "Speculum Judiciale", ergueram-se as resoluções de questões 
à dignidade de sentença, e, em simetria com a classificação de questões, 
Durant também classificou os atos dos juízes: sentenças interlocutórias, 
que decidem questões emergentes ou incidentes; sentença definitiva, que 
decide a questão principal; e, como todos esses atos são sentenças, 
contra eles admite-se apelação, e o processo torna-se moroso, complicado 
e difícil. Mas os praxistas, nessa época, alertaram-nos para um aspecto 
muito importante: "Nem tudo, neste mundo, é tão perfeito e nem tudo é 
tão imperfeito". 
Foram os doutores do Direito Comum, debaixo de uma 
perspectiva muito casuística, todavia, que acentuaram a complexidade 
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ela se desdobra primeiro na necessidade de o juiz ouvir as partes, notio 
vocatio, isto é, ouvir o autor e tomar uma primeira notícia dos fatos, 
chamar o réu, ouvir o réu e tomar conhecimento da complexidade dos 
fatos, notio, vocatio, cognitio. 
O juiz está disponível, o juiz está ao alcance das partes, pode 
ser o rei, pode ser o emissário do rei, mas há um juiz (discute-se muito 
sobre quem deve ser o juiz), isto depende do poder temporal, depende do 
poder da Igreja, depende das licitudes do poder político da época, do 
senhor feudal que está realmente governando determinada região. Por 
imposição até da influência cristã – o povo hebreu foi dirigido por juízes 
por muitos anos – há abertura para a Justiça. E a Justiça, a jurisdição se 
revela assim: primeiramente ouvindo aquele que vem procurá-lo, 
tomando noção dos fatos, depois mandando chamar o réu. Não proceda o 
juiz sem provocação, não decida sem ouvir o réu. Ouvindo o réu, o juiz 
forma conhecimento dos fatos. E agora, sim, a jurisdição pode revelar por 
juditium, por sentença. Mas esses doutores entenderam que a coertia era 
necessária para a jurisdição, que esse juiz precisava de um contingente de 
autoridade, e essa autoridade foi admitida por razões de ordem prática, 
até que os Estados soberanos da Europa chamassem para o Monarca a 
atribuição da Justiça e a coerção se tornasse pública, e foram esses 
doutores que também disseram que a execução, que o juditium sem 
execução é como um sino sem badalo. Portanto, a execução não consiste 
somente em juditium, mas também em execução. E foram eles, como 
sabemos, que lançaram os primeiros fundamentos do processo de 
execução. Roma não havia, realmente, feito progressos importantes nesse 
terreno. No século passado, Adolf Wach considerou superadas as 
propostas decorrentes de toda essa evolução. Antes de tudo, Adolf Wach 
entendeu que o sistema romano havia empobrecido a utilidade da 
jurisdição, limitando-a à prolação de sentenças apenas condenatórias, e 
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constitutivas, e propondo também uma nova classificação das ações, e, 
portanto, das sentenças e da tutela jurisdicional. 
Chiovenda desenvolveu esses princípios propondo os três tipos 
fundamentais de tutelas: a tutela de conhecimento, que é voltada a 
proferir sentença; a tutela de execução, que dá por transitado em 
julgado a sentença condenatória, ou que reconhece um título a ela 
equivalente para esse efeito e, portanto, se acha autorizada a expedir 
atos de mudanças da realidade para satisfação do autor, que também é 
credor; e, finalmente, a tutela cautelar, porquanto, não somente a 
certeza é por si mesma um bem da vida, e não somente a jurisdição deve 
estar pronta a fazer cumprir a coisa julgada, mas também, enquanto se 
obtém a sentença e enquanto se obtém a execução, pode acontecer que 
os fatos se transformem, pode acontecer que o direito da parte sofra 
lesões, e que essas lesões sejam de reparação impossível, ou pelo menos 
difícil ou incerta. 
A tutela cautelar foi, portanto, compreendida, na sua 
circunspecção mais ampla, pelos grandes reformuladores do processo 
contemporâneo, desde a Alemanha, com Adolf Wach e Cholet; e na Itália, 
principalmente, com Chiovenda, Carnelutti, Calamandrei, mais 
recentemente com Liebman, e agora com uma multidão de estudiosos, 
todos entusiastas do processo cautelar. 
A tutela cautelar se distingue nitidamente da tutela de 
conhecimento ou, em outras palavras, quem procura a cautela não 
procura a sentença. E bem verdade que o Código diz que haverá uma 
sentença. Deve haver uma sentença. 
Finalmente, não há terminologia, ou legal ou científica, que 
seja completamente satisfatória para todas as exigências da própria 
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O Código, no art. 162, foi um tanto sumário, e admitiu apenas 
como atos do juiz os despachos de expediente às decisões interlocutórias 
e às sentenças. E das sentenças disse que são terminativas ou definitivas. 
Poderíamos perguntar: o que é que o Código pensa dos decretos 
liminares? Porventura são eles despachos de expediente? Porventura são 
despachos interlocutórios? São, porventura, sentenças? O tema foi 
discutido agora no último volume da Ajuris, pelo já referido ilustre Prof. 
Ovídio Batista da Silva – decisões interlocutórias e sentenças liminares são 
um interessante estudo que o Prof. Ovídio vai apresentar ao XVI 
Congresso Nacional de Derecho Procesal, que se realizará em Buenos 
Aires, em outubro de 1991. No volume, o eminente processualista 
brasileiro discute se as sentenças liminares são decisões interlocutórias – 
e penso que não são, porque as decisões interlocutórias são conceituadas 
àquelas decisões do juiz, destinadas a assegurar a marcha do processo e, 
mediante as quais, o juiz resolve alguma questão concernente ao 
processo, atos do juiz, que, para assegurar a marcha do processo, 
resolvem questões processuais – aquilo que Carnelutti chamou "pontos de 
dúvidas", que decorrem das contradições das partes e que incumbe ao 
juiz resolver. O réu diz que o juiz é incompetente; o juiz dirá se é 
competente ou não. Alguém diz que o juiz é suspeito; o juiz vai decidir 
isso. Se vai haver ou não conexão, se vai haver ou não litispendência, são 
questões processuais alheias ao litígio, concernentes ao processo. A sua 
resolução se faz por decisões interlocutórias sujeitas a agravo (recurso de 
expedição mais rápido para, assim, não retardar demasiadamente o 
andamento do processo e a solução da questão principal – diriam os 
doutores antigos – ou a decisão da lide – diria Liebman ou Calamandrei). 
Ora, o Código não cogitou desses atos do juiz, mas o fato é 
que, tendo embora chamado de sentença, o ato do juiz que decide sobre a 
ação cautelar. Contudo, parece óbvio que de sentença não se trata. Ela 
não é voltada a produzir coisa julgada, mas, por outro lado, a produzir 
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para meu uso, e até o momento tem sido suficiente esta visão deste 
tema. 
A tutela cautelar (ou o processo cautelar ou a ação cautelar) 
se distingue do processo de conhecimento porque não é processo de 
sentença. Quem vai buscar cautela não vai buscar sentença. Certamente 
haverá uma sentença, mas não é isto que ele foi buscar. 
Essa sentença é assim chamada por falta de melhor nome, 
porque seria muito complicado inventar outro nome para este ato do juiz. 
Mas não é sentença, porque não termina processo algum e porque não 
decide lide. 
Nesse ponto de vista, o processo cautelar já se distingue do 
processo de conhecimento e se assemelha ao de execução, porquanto o 
processo cautelar é destinado a obter do juiz a expedição de providências 
rápidas, urgentes, fundadas na sua autoridade pública, destinadas a 
mudar a realidade. Alguns dizem que é apenas para manter, mas costumo 
dizer que, mesmo quando o ato cautelar mantém a realidade, ele a muda, 
porque, se não tivesse mudado, ele poderia mudar-se. Mas o juiz, tendo 
intervindo, muda a realidade, porque aquilo que era desta maneira, 
provavelmente agora deva ficar desta maneira. Tudo isso cabe na 
cautelar. E é isto que se procura: a providência prática do juiz, que só o 
juiz, como órgão da soberania, pode praticar. 
Portanto, o processo cautelar se distingue do de conhecimento 
e aproxima-se do de execução. Mas, em outra sorte de idéias, aproxima-
se do de conhecimento e afasta-se do de execução – e aproxima-se do de 
conhecimento porque é evidente que nenhum juiz vai apreender crianças 
no aeroporto, nenhum juiz vai decretar um arresto ou um seqüestro, se 
não forem verificadas certas situações de fato e se não houver alguma 
presunção de direito. E aqui há uma atividade de conhecimento, que é tão 
característica do processo de sentença, mas o conhecimento aqui é 
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possa prover sobre a cautela. E um conhecimento limitado, quanto ao seu 
tema, porque é um conhecimento voltado para a existência ou não de 
uma presunção de direito alegada pelo autor e de um perigo que 
comprometa o bem da vida que o autor almeja, pela demora da sentença 
a ser obtida no processo de conhecimento. E, por outro lado, não se 
parece com execução, porque a execução é um processo para (como dizia 
Liebman) fazer com que a realidade social se constitua num fiel reflexo do 
comando contido na sentença condenatória, isto é, o processo de 
execução tem por finalidade satisfazer o credor. Daí dizer Alfredo Buzaid: 
“Na ação de execução já não há igualdade de partes. Autor, na execução, 
é sinônimo de credor, o autor da execução é aquele que tem razão; o réu, 
executado, é aquele que não tem razão”. A execução se destina, então, a 
satisfazer o credor. 
Alega-se, às vezes, que a cautela satisfaz. Mo caso dos 
alimentos provisionais, por exemplo, não há possibilidade, caso não se 
reconheça o direito aos alimentos, de restituí-los. 
Portanto, diz o Prof. Ovídio: "eis aí um exemplo de cautela 
satisfativa". Peço licença para divergir, parece-me que os princípios 
precisam de novo ser invocados. 
Foi visto que se examinou a existência de uma presunção de 
direito subjetivo e de um perigo de demora. Por exemplo: o perigo de 
morte de uma pessoa decorrente da omissão de alguém, em face de 
quem essa pessoa parece ter direito. 
A outorga provisional de alimentos não tem caráter satisfativo; 
ela, sem dúvida, concorre para manter a pessoa que, de outro modo, 
poderia perecer, mas essa é uma imposição de princípios maiores de 
ordem social, política e cultural da sociedade a que pertencemos, tanto 
que o juiz não imporá alimentos provisionais a quem quer que seja; 
imporá aquele que se apresenta, presumivelmente, como pai, avô ou tio, 
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risco. A não ser assim, a providência cautelar não seria possível e, por 
amor aos princípios, ou seja, para que a cautela não fosse satisfativa, 
para que a Ciência não se sentisse perturbada, deixaríamos perecer a 
criança, mesmo parecendo que ela seja filha daquele pai. 
Enfim, o Direito Processual tem que ver com a vida humana 
em sociedade. Muitas tentativas de classificar as cautelares foram feitas, e 
essas classificações são úteis, pois auxiliam o aplicador na lei. 
Calamandrei, por exemplo, classificou as cautelares assim: aquelas que 
visualizam o processo de conhecimento para diligenciar em prol da 
sentença, como a vistoria, as inquirições ad perpetuam rei memoriam; 
outras visam a assegurar a execução, como o arresto e o seqüestro; 
outras já, de certa forma, antecipam, ainda que provisoriamente, alguns 
bens da vida que o próprio autor reclama (é o caso dos alimentos e da 
separação de corpos). 
Outras providências são aquelas que facilitam a concessão de 
outras pelo juiz, como é o caso da caução. O juiz pode achar-se muito 
mais liberado para certas providências cautelares, quando ele puder 
exigir, daquele que a pleiteia, uma caução que possa garantir a restituição 
das coisas ao estado anterior, ou então a reparação de danos que possam 
decorrer de uma cautela adiantada, sem que fosse caso de ser adiantada. 
As características do processo cautelar brasileiro são 
amplamente reconhecidas, e, antes de tudo, a autonomia. Mas, o que é a 
autonomia do processo cautelar? 
A autonomia tem de ser entendida em termos. A autonomia 
do processo cautelar brasileiro significa que ele está erguido, está baseado 
em princípios próprios, que ele conta com princípios próprios que não são 
comuns aos outros tipos de tutela. Assim, por exemplo, a fungibilidade: o 
autor pede uma providência, e o juiz concede outra. O primeiro ato 
(perdoem-me a alusão pessoal), que tive ocasião de praticar como juiz, foi 
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Brasília (no começo do mundo, quando aqui quase ninguém era nascido), 
fui surpreendido por um pedido de seqüestro. Alegava-se que um 
estabelecimento comercial estava sendo esvaziado. Haviam carretas 
enormes. Em Brasília, naquela época, isto não era muito raro. E pedia-se 
seqüestro daqueles bens. No fim da tarde, recebi o pedido, qualifiquei-o 
como arresto, deferi a liminar e, de noite, fiquei satisfeito quando os 
oficiais de justiça passaram por minha casa, para mostrar o auto de 
arresto de quatro carretas, que já estavam realmente carregadas e já 
quase saindo da cidade. 
A fungibilidade é um princípio próprio do processo cautelar, e 
não está no processo de conhecimento nem no de execução. O processo 
cautelar é autônomo, no sentido de que ele trabalha com princípios 
próprios, como o princípio da conversibilidade, e também o princípio da 
revogabilidade. O outro princípio do processo cautelar é o princípio da 
provisoriedade, das providências que ele outorga. Por isso, embora 
autônomo, os bens que ele proporciona são de eficácia provisória. E por 
quê? Porque ele, na verdade, é um processo instrumentalíssimo. E me 
explico assim: todo processo tem natureza instrumental, o processo visa a 
proporcionar a tutela a um bem da vida. Ele presta serviço a esse bem da 
vida que se acha ameaçado, desconhecido ou violado. O processo tem 
natureza instrumental. E o processo cautelar tem natureza duplamente 
instrumental, porque ele presta serviço ao processo de conhecimento ou 
ao processo de execução. A sua autonomia é científica, em razão dos 
princípios, das suas características, e do tipo de procedimento que ele 
adota, mas esta sua autonomia não impede que ele seja acessório e que 
as providências que ele expeça sejam providências revogáveis, 
transitórias. 
Muitas vezes, esta questão da acessoriedade tem trazido 
dificuldades de ordem prática, por exemplo: freqüentes casos ilustrados 
na jurisprudência atestam inconvenientes decorrentes do fato de que 
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principal, ou porque concederam ou não a liminar, e ficam aqueles autos, 
de processo cautelar, apensos aos autos do processo principal, a tomar 
lugar no espaço inutilmente. Esta técnica, efetivamente, não se ajusta ao 
sistema do Código. O Código quer que o processo cautelar siga o seu 
procedimento, ele não é um procedimento – anota Frederico Marques –, é 
um processo, mas tem o seu procedimento, seja o comum, no capítulo I; 
seja alguns dos procedimentos especiais do capítulo II. E ele deve seguir 
por ali. A liminar pode ser concedida mesmo sem ouvir a parte contrária, 
com ou sem caução, mas há necessidade de citação, é preciso assegurar a 
defesa, ou não será processo. Onde não há defesa não existe processo. A 
defesa pode não ser feita, mas é preciso que ela seja assegurada. Vindo a 
defesa é preciso que o juiz decida se, enfim, concede a cautela (que ainda 
não concedeu a título de liminar) ou se a denega. É aquilo que se chama 
de sentença e, que não é propriamente sentença, é sujeita a agravo, 
portanto, pode seguir um destino diverso do ponto de vista procedimental 
do destino que cabe aos autos principais, da ação principal que nessa 
altura já deve ter sido proposta máxime se foi concedida liminarmente a 
cautela. Esta falta de apreço para estes temas – permitam-me ponderar 
com a liberdade de quem quer repartir experiências e certamente recolher 
o fruto da experiência de nossos eminentes colegas nos diversos setores 
de trabalho –, esta freqüente inobservância de aspectos que parecem 
desprezíveis, muitas vezes acarretam danos graves para as partes. Se, 
por exemplo – similarmente ao que venho dizendo –, o que acontece com 
os embargos à execução é de uso correntio no foro, em toda a parte do 
Brasil: os juízes mandam logo apensar os embargos da execução aos 
autos da execução. Ora, nos embargos pode haver agravo, pode haver 
apelação. E a execução? A execução fica subordinada, na verdade, aos 
embargos. É uma técnica que não se aconselha. Não se trata apenas de 
uma questão de técnica. Trata-se, a meu ver, de um desvio de técnica 
que compromete a eficácia da jurisdição e que contribui para torná-la 
morosa, dispendiosa, complicada aos olhos do povo, desmerecendo esta 
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conflitos de competência. A lei é tão clara ao dizer que conflito deve ser 
suscitado por ofício e que o processo em que o conflito foi suscitado deve 
prosseguir onde ele se encontra, salvo se o juiz do conflito mandar 
paralisá-lo ou movê-lo para outra parte (mas não é isso que se verifica). 
Depois de onze anos no Tribunal Federal de Recursos e de um ano ou dois 
no Superior Tribunal de Justiça, não encontrei um caso sequer de conflito 
que tenha sido suscitado por ofício, trazendo as peças necessárias, 
permanecendo os autos no juízo de origem, até que o Tribunal decida. 
São desvios de prática e, por isso, dizia eu no princípio, que, na verdade, 
certos desvios de prática, que comprometem a eficiência, têm que ver 
com princípios. Quando esses princípios, supostamente necessários pela 
legislação, ocorrem de serem discursados, tornam-se freqüentes as 
situações em que a prestação jurisdicional resulta insatisfatória. 
A ação cautelar tem sido utilizada, às vezes com 
impropriedade, mas com uma impropriedade que traduz a ansiedade da 
parte e aquela medida de astúcia (que é tão comum para os litigantes). 
Assim, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul deliberou editar duas 
súmulas de sua jurisprudência, e os colegas que são do Rio Grande do Sul 
são familiarizados com essas súmulas e, talvez, também, outros colegas. 
A Súmula n. 8 do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul diz: 
Não é admissível, no Primeiro Grau, a concessão de cautelar 
inominada, ou sua liminar, quando impugnado ato de 
autoridade sujeita em mandado de segurança à competência 
originária do Tribunal. 
Essa súmula veio conjurar medidas cautelares liminares 
inominadas. Veja-se que o Professor Ovídio não levou na devida conta, 
data venia, que este fato, a propositura de cautelares inominadas, já se 
tornou freqüente, a ponto de merecer uma súmula do Rio Grande do Sul. 
O que se verificava lá, e o que esta Súmula quis conjurar, foi o desvio do 
juízo. A parte, conhecendo a tendência jurisprudencial do Tribunal de 
Justiça, e podendo antever que o Tribunal não lhe daria a liminar em 
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perante o juiz singular, máxime se já está ciente de que o juiz singular 
costuma conceder liminar naqueles casos, e aqui se trata de liminar 
inominada. 
Mo mesmo sentido, completando este entendimento, a Súmula 
n. 09: "Não é admissível, em cautelar inominada, a concessão de liminar 
nos casos em que, na via do mandado de segurança, houver vedação 
legal ao deferimento de liminares". Realmente, parece-me que existe algo 
ousado nesta súmula. O que ela quer dizer, por exemplo, é que, se em 
mandado de segurança não se pode, desde logo, pleitear a título liminar, 
uma diferença de vencimentos, isso também não se pode pleitear na 
cautelar. 
Tenho sérias dúvidas a respeito da compatibilidade desta 
ementa com o estado do Direito brasileiro de hoje, principalmente quando 
sabemos que as cautelares inominadas são principalmente aquelas que 
visam a tutelar o direito a alimentos, ou então que visam a tutelar o 
patrimônio de pessoas físicas ou jurídicas assaltadas e incomodadas pela 
prática tão usual, lamentavelmente, da ilegalidade ou do abuso do poder 
pela Administração Pública Estadual, mas principalmente a Federal. 
Esta é, então, a primeira parte da minha exposição, cuja 
extensão peço excusas. Eu poderia ir ao ponto de me referir a alguns 
aspectos polêmicos, concernentes à competência, ao decreto liminar, a 
recursos, mas até imagino que nos debates esta questão possa aflorar. 
Também peço desculpas pelo muito resumido da exposição, porque, 
evidentemente, temos que escolher. O tema é oceânico em sua grandeza 
e profundidade, e diria também em sua beleza. 
Agora, desejo dar uma pequena amostra aos meus eminentes 
pares, ilustres colegas, daquilo que está acontecendo no Fórum. O que 
está acontecendo no Fórum, antes de tudo, é que a nossa informática 
ainda caminha um pouco precariamente. Certos improvements, dizem os 
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novo, que examinar a informática, porque estou a procura de alguns 
dados há bastante tempo, e de outros somente a partir de ontem, com os 
quais me favoreceu, com grande diligência e amabilidade, o Eminente 
Ministro Geraldo Sobral, que é Corregedor-Geral da Justiça Federal. Mas 
ocorre que, na verdade, os dados do computador devem estar sempre 
disponíveis. De qualquer maneira, temos alguns dados conseguidos com 
algum esforço, e eu gostaria de que nós pudéssemos refletir um pouco 
sobre estes dados e, depois, eu faria uma proposição de ordem prática, 
para submeter à douta e prudente consideração de nossos eminentes 
colegas. Vamos a alguns dados concretos de que dispomos. 
No primeiro semestre de 1991 deram entrada na Justiça 
Federal e Seção Judiciária do Distrito Federal, três mil e setecentos e uma 
ações cautelares, das quais trinta obtiveram liminares, mas não temos 
informações, por exemplo, se eram cautelares inominadas ou não. Não 
seria difícil obter tais informações, porque, em geral, a parte, na petição 
inicial, já apresenta seu pedido como cautelar inominada. De qualquer 
maneira, se não é arresto, seqüestro, busca e apreensão, certamente é 
cautelar inominada. 
Na Justiça Federal de São Paulo, Primeira Instância, no mesmo 
período, até 30 de junho, cento e sessenta mil e quatrocentas e vinte e 
três demandas. Total de medidas cautelares: dezenove mil. Concessão de 
liminares: dezessete mil. 
Na região do Rio Grande do Sul e Paraná, o total de 
distribuições, até 31 de agosto, foi de dezenove mil e setecentas. 
Cautelares: quatro mil e quatrocentas. Liminares: três mil e setecentas. 
No Rio de Janeiro, até 30 de agosto: cinqüenta e três mil 
demandas; quatorze mil e quinhentas cautelares. 
Agora, vamos fazer comparação com a Justiça Estadual de São 
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comparação com a Justiça Estadual de São Paulo, pois ali não está a 
Administração Federal, que é a grande vilã). Total de processos 
distribuídos no primeiro semestre de 1991, no Estado de São Paulo: 
quatrocentos e cinqüenta mil. Cautelares: dez mil e setecentas; 
concedidas liminarmente: três mil. 
O que é que se passa com a Administração Federal? 
Vemos, então, que o processo cautelar é, realmente, um 
instituto da maior importância, da maior atualidade, não somente no 
Brasil, mas em todo o mundo. 
O que é que tem determinado essa crescente importância e 
atualidade do processo cautelar? 
No Brasil, parece-me, primeiro de tudo, a inflação. 
A inflação monetária e as conseqüentes medidas de natureza 
administrativa do Poder Executivo, transtornam os critérios negociais e 
levam as pessoas a entrarem em situação de presumível prejuízo ou risco 
de prejuízo. Essas pessoas são levadas a procurar a Justiça, buscando na 
mesma providências urgentes. São medidas de discutível legalidade, 
decorrentes da intensificação do processo inflacionário. Por outro lado, 
essas medidas são determinadas pelo desaparelhamento do serviço 
jurídico da União Federal. 
A União Federal – Poder Executivo – é extremamente 
desassistida de assessoria legal, sendo assim, uma excelente ré, como 
todos os advogados sabem. Ninguém quer melhor réu do que a União 
Federal. Ela perde o prazo, não tem perito nem oficial de justiça, e tem 
poucos advogados. Não estou fazendo restrições aos Procuradores da 
República, que são excelentes juristas, dedicadíssimos. O Ministério 
Público da União não tem nada a ver com isso. Primeiro, porque o seu 
quadro não guarda nenhuma proporção com a realidade do País de hoje; 
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está a dever ao Brasil seu corpo de advogados, que ainda não foi 
constituído. 
Vejam alguns aspectos interessantes: na gestão do Conselho 
da Justiça Federal, de que tive a honra de participar – de 1985 a 1987 –, 
sob a Presidência do Exmo. Sr. Ministro Lauro Leitão, o Conselho deu 
início à descentralização da Justiça Federal. 
Conseguimos naquele mesmo biênio instalar as primeiras 
Varas descentralizadas em Santos, em Ribeirão Preto, em São José dos 
Campos, em Juiz de Fora, em Uberaba, em Uberlândia, e depois isso 
continuou. 
Pois bem, nestas circunstâncias judiciárias, onde estão os 
Juízes Federais, não há Procuradores da República, não há Delegacia de 
Polícia Federal, e, então, evidentemente que isto é um espelho de como a 
União encara o seu compromisso fundamental com o povo, que é o de 
revelar e manter a ordem jurídica, em cujo contexto os direitos subjetivos 
somente podem ser respeitados. 
Proponho uma reflexão de ordem prática, que pela primeira 
vez esbocei em São Paulo, numa agradável reunião com os nossos 
prezados colegas, juízes federais da época, muitos deles hoje ilustrando o 
Tribunal Regional Federal. Não fui bem sucedido, havia proposto que 
considerasse que sempre que o Poder Executivo da União se 
destrambelhasse – o que acontece quase todas as semanas – e viessem 
mandados de segurança aos milhares, que os juízes federais procurassem 
entrar em um consenso: este caso merece liminar? E se o consenso fosse 
pela liminar, que todos, então, aderissem a esse entendimento, por 
maioria de votos, como se faz num Tribunal. Para evitar que o 
jurisdicionado ficasse procurando a Vara "boa". Quem irá impedir que o 
jurisdicionado peticione um mandado de segurança? Se o juiz não dá a 
liminar, o jurisdicionado já fica desanimando, desiste, e vai para outra 
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Como é que fica a Justiça? Qual é o seu rosto perante o povo? 
Meus prezados colegas, eu disse tão pouco, tomei tanto tempo 
e há tanto para dizer, mas eu também apreciaria ouvir. 
Muito Obrigado. 
DEBATE 
Ouve-se sempre com muito prazer e com muito proveito a 
palavra do Eminente Ministro Bueno de Souza, que acaba de 
demonstrar, para quem eventualmente não o tinha ouvido, ser 
realmente conhecedor profundo do processo, e não apenas do 
tema que abordou. 
Pareceu-me, e V. Exa. afirmou expressamente, que a medida 
liminar no mandado de segurança é um provimento cautelar. 
Sei que há dissenso, já havia no Tribunal Federal de Recursos 
e parece ainda haver no Superior Tribunal de Justiça, a respeito da 
validade do ato do juiz que, ao deferir uma medida liminar, exige 
um depósito para efetivação, para execução da medida liminar. 
Tenho me angustiado em inúmeras situações, tanto como juiz 
de 1° Grau e já como juiz de Tribunal Regional, diante de situações 
em que a medida liminar no mandado de segurança, embora 
provisoriamente tem um conteúdo de plena satisfatividade, e 
parece conduzir a uma situação irreversível e que, se, afinal, for 
denegado o mandado de segurança, não haverá como as coisas 
serem repostas na sua situação anterior. 
Tenho para mim que quando dizemos que a liminar em 
mandado de segurança configura uma cautelar, precisamente conjuramos 
o risco de que a liminar do mandado de segurança possa ser satisfativa, 
como naquele caso da liminar em mandado de segurança, para usar um 
argumento ao limite em que o impetrante pede uma certidão. Se 
liminarmente se dá a certidão, exaurido está o processo. Precisamente, a 
jurisprudência não admite que se vá a esse ponto, mas há situações em 
que a cautela, a título de liminar em segurança, proporciona alguma 
satisfação provisória, como, por exemplo, no caso em que um 
determinado desconto estava sendo feito e é suspenso. Então, não há 
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mas este proveito prático é interino, porque ele não é início de execução. 
Calamandrei, Camelutti e Chiovenda, como se sabe, muito discutiram se a 
cautela configuraria uma execução, ou se a cautela coincidiria com um 
processo monitório, isto é, de rápida formação de um título executivo, que 
seria logo posto em prática, e somente seria desconsiderado se agredido 
com êxito pelo adversário. E todas estas proposições foram rejeitadas. 
Sempre se considerou importante insistir no caráter transitório 
da tutela cautelar. 
O que pergunto ao Eminente Ministro Bueno de Souza é se, 
efetivamente, V. Exa. admite, a título de contra-cautela, por 
aplicação subsidiária do Código de Processo Civil, a caução como 
condição para execução (não diria para o deferimento) da medida 
liminar? 
O mandado de segurança fornece em liminar uma tutela 
transitória, que não deve ser exauriente, que pode ser suspensa, e que é 
tão transitória que está sujeita a um prazo de vigência. 
Penso que o fato de encararmos (se é que todos nós 
encaramos) a liminar do mandado de segurança como cautelar não põe 
em questão o tema da garantia, porquanto, o que o juiz do mandado de 
segurança deve verificar é se o fato alegado é certo e se o direito é 
líquido. Neste caso, a liminar deve ser concedida, porquanto a 
permanência da situação em que se acha o impetrante é incompatível com 
a ordem jurídica vigente, salvo melhor juízo. O juízo se inclina, 
preliminarmente, antes pela ilegalidade do ato do poder público, do que 
pela falta do direito do impetrante. Tem havido casos na jurisprudência 
em que certas liminares em mandado de segurança são resguardadas por 
cauções, especialmente em matéria tributária. 
Penso que não há mal em que os institutos jurídicos, sem 
desfigurar os seus princípios, sejam ajustados para novas necessidades. O 
princípio da instrumentalidade do processo prescinde a todo esforço da 
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com todo respeito ao que pensa o Prof. Ovídio, abre muito o campo das 
cautelares inominadas, como também das liminares na segurança. 
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